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Conquanto tenha o perito ressalvado que atua cos-
tumeiramente junto ao juízo, tal fator não leva a crer, por si
só, sua aptidão para a realização da perícia em comento. 

Ora, é notório que a medicina se subdivide em
várias especialidades, determinadas pelos diversos sis-
temas do corpo humano, necessitando aprofundado
estudo e prática do profissional que tem a intenção de
atuar em cada uma delas. 

Por isso, diante da inexistência de provas relativas à
habilidade do profissional na área de cirurgia plástica,
conclui-se pela sua inaptidão para a confecção do laudo. 

Comentando o art. 145 do CPC, Nelson Nery
Júnior destaca, quanto à perícia médica que: 

Perícia médica. Deve ser levada a efeito por quem tem
inscrição regular no CRM. A alusão feita pelo CPC 145 § 2º
à especialidade do profissional autoriza entender que não
basta a qualidade de médico para a realização de perícia
que exija conhecimentos de especialista. É necessário que a
identidade profissional indique qual o ramo de atividade em
que se insere o objeto da perícia, bem como se o profissio-
nal escolhido pelo juiz se enquadra dentre os que se valem
de conhecimento especial sobre o tema. (Código de Pro-
cesso Civil comentado. 9. ed. rev. , atual. e ampl. São Paulo:
RT, 2006. p. 361.)

Dessarte, não possuindo o médico anestesiologista
conhecimento técnico específico acerca da matéria sobre
a qual se cingem os autos, qual seja cirurgia plástica,
mostra-se recomendável a substituição do expert, hipótese
esta amparada pelo disposto no art. 424, I, do CPC.

Corrobora esse entendimento o seguinte julgado
proferido pelo Superior Tribunal de Justiça: 

Processo civil. Rescisão contratual. Indenização. Deficiência
na prestação de serviço. Administração e controle de cartão
de crédito. Perícia. Grau de especialização do perito. Exe-
gese do art. 145 do Código de Processo Civil. Existência de
justa motivação para a substituição do perito. - Atento aos
parâmetros de utilidade e especialidade que orientam a
interpretação do art. 145 do Código de Processo Civil, não
se afigura recomendável a nomeação de perito que, confes-
sadamente, carece de conhecimentos satisfatórios sobre a
matéria que lhe é submetida à apreciação. (REsp 773192/
SP, Rel. Min. Castro Filho, julgamento: 07.02.2006, DJ de
06.03.2006, p. 386.) 

Assim, com tais considerações, após cuidadoso
exame das razões trazidas no voto do em. Revisor, em juízo
de reposicionamento, estou convencido de que a solução
adotada pelos votos proferidos após aquele por mim pro-
latado, é a que melhor pacifica os interesses em debate,
oferecendo maior segurança ao Julgador e às partes. 

Com essas razões de decidir, não tenho nenhuma
dúvida em reposicionar-me, para também prover o
recurso, acompanhando os r. votos que me sucederam. 

Custas, pela agravada. 

Súmula - EM REPOSICIONAMENTO DE VOTO,
DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Pedido de visita - Indeferimento - Pai -
Comportamento agressivo e inadequado -

Princípio constitucional de máxima proteção 
à criança e da dignidade da pessoa humana

Ementa: Pedido de visita. Indeferimento. Comportamento
agressivo e inadequado do pai. Inteligência do princípio
constitucional de máxima proteção à criança e da digni-
dade da pessoa humana. 

- O comportamento agressivo e inadequado do pai
desautoriza a realização de visitas aos seus filhos, pois há
risco para a integridade física, emocional e psicológica
das crianças. Entender o contrário é fazer pouco caso dos
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana
e de proteção integral à criança, que asseguram às crian-
ças o direito à vida, à dignidade, ao amor, ao afeto, ao
cuidado, à proteção, ao carinho e ao respeito, pois, como
pessoa humana em processo de desenvolvimento e como
sujeito de direitos civis, humanos e sociais garantidos na
Constituição e nas leis, têm elas direito de se verem prote-
gidas de uma convivência, ainda que seja com o próprio
pai, que lhes causará mais danos do que benefícios. Em
todos os litígios em que uma criança esteja envolvida, o
julgador deve ter em vista, sempre e primordialmente, o
interesse da criança. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0022..886699111166-00//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  JJ..CC..GG..FF..  -  AAppeellaaddoo::
RR..AA..MM..SS..  -  RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª  MMAARRIIAA  EELLZZAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 11 de fevereiro de 2008. - Maria
Elza - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª MARIA ELZA - Cuida-se de recurso de
apelação cível interposto por J.C.G.F. contra sentença
proferida pelo Juízo da Vara da Infância e Juventude da
Comarca de Belo Horizonte, que, nos autos de uma
ação de direito de visita aos filhos promovida pelo
apelante em face de R.A.M.S., ora parte apelada, julgou
improcedente o pedido, para manter suspenso o direito
de visitação do autor, ora apelante, aos filhos. 

Em razões recursais de f. 259/264-TJ, o apelante
alega que tem direito de visitar os filhos. Assinala que a
convivência com o pai é essencial para a formação, a
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educação e a personalidade dos filhos. Aduz que é inve-
rídica a alegação de que tenha molestado sexualmente
uma de suas filhas. Cita jurisprudência favorável à sua tese
recursal. Pede, por tais motivos, seja provido o recurso. 

A parte contrária respondeu ao recurso, às f. 268/
272-TJ, pugnando pelo não-provimento da apelação.     

Parecer do Procurador de Justiça Roberto Cerqueira
Carvalhaes, às f. 279/281-TJ, opinando pelo não-provi-
mento do recurso. 

É o relato. Decido. 
Preliminarmente, registro que "o prazo recursal do

art. 198, II, do Estatuto da Criança e do Adolescente
aplica-se somente aos procedimentos especiais previstos
entre os arts. 152 e 197 do referido estatuto" (REsp nº
440453/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux). 

Assim, interposto o presente recurso no prazo legal
de 15 (quinze) dias, dele conheço, pois presentes os re-
quisitos legais de admissibilidade. 

O filho tem o direito natural de conviver com o pai.
A presença paterna é importante para o desenvolvimen-
to emocional e psicológico da criança. Contudo, se tal
convivência com o pai é prejudicial à criança, é dever do
Poder Judiciário restringir o contato, a fim de salva-
guardar o interesse da criança. 

No caso em exame, o conjunto probatório, apoia-
do nos laudos de psicólogos e assistentes sociais, apon-
ta que a presença paterna é perturbadora para as
crianças, dado ao comportamento agressivo do pai,
que, além de fazer uso de bebida alcoólica, tem tendên-
cia a praticar atos libidinosos com duas de suas filhas
(vide documentos de f. 16, 23, 74, 133, 174 e 181-TJ). 

O relato da menor G.G.D.S.F., filha do apelante, é
revelador: 

[...] que são verdadeiros os relatos de que seu pai teria tido
algum tipo de conduta inadequada com a declarante; que o
genitor batia muito na declarante, nos irmãos da declarante
e na mãe da declarante; que o genitor batia na mãe com
cabo de faca, garfo, pau de vassoura, fio elétrico; que as
agressões ocorriam tanto seu pai estando bêbado como não
estando bêbado; que gostou das visitas a seu pai no shop-
ping mais ou menos; que seu pai também demonstrou o 'pipi'
para declarante e para sua irmã [...] que tais fatos aconte-
ciam quando sua mãe não estava em casa; que por causa
destes fatos ficou com certo receio de seu pai; que o que está
relatando é a verdade [...] que não aceitaria ficar na com-
panhia de seu pai sem a companhia de sua mãe; [...] que
esse ato de seu pai mostrar o pipi ocorreu duas vezes com a
declarante e três vezes com J.; que no caso [...] que não gos-
taria de visitar seu pai mesmo na companhia de um Comis-
sário da Infância ou outro funcionário da Justiça; que tem
um pouco de medo de seu pai [...] que além de mostrar seu
pipi seu pai chegava a tocar com as mãos na 'xoxota' (vagi-
na) da declarante; que tal fato se deu com sua irmã J. [...]
que no caso das agressões físicas, seus irmãos também
apanhavam bastante do pai (f. 175 - TJ). 

Assinalo que o depoimento, apesar de ter sido pres-
tado por uma criança, goza de credibilidade e coerência

não só com o conjunto probatório, mas com seu próprio
conteúdo, pois, segundo o douto juiz Marcos Flávio
Lucas Padula, que presidiu a audiência, o depoimento
"da infante foi bastante claro e articulado, nos levando a
crer que houve o abuso". 

Tais fatos já desautorizam a realização de visitas do
apelante aos seus filhos, pois há risco para a integridade
física, emocional e psicológica das crianças. 

Entender o contrário é fazer pouco caso dos princí-
pios constitucionais da dignidade da pessoa humana e de
proteção integral à criança, que asseguram às crianças o
direito à vida, à dignidade, ao amor, ao afeto, ao cuida-
do, à proteção, ao carinho e ao respeito, pois, como pes-
soa humana em processo de desenvolvimento e como
sujeito de direitos civis, humanos e sociais garantidos na
Constituição e nas leis, têm elas direito de se ver protegi-
das de uma convivência, ainda que seja com o próprio
pai, que lhes causará mais danos do que benefícios. 

Em todos os litígios em que uma criança esteja
envolvida, o julgador deve ter em vista, sempre e primor-
dialmente, o interesse da criança. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso. Por liti-
gar sob o pálio da justiça gratuita, fica suspenso o re-
colhimento das custas recursais, pelos apelantes, nos ter-
mos do art. 12 da Lei n° 1.060/50. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NEPOMUCENO SILVA e MAURO SOARES
DE FREITAS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Ação renovatória - Locação comercial - Contrato
escrito - Prazo determinado -  Renovação por
mais de cinco anos - Retomada do imóvel -
Exploração da mesma atividade comercial -
Vedação do pedido - Exceção  -  Instalações

destinadas a  negócios específicos -
Inaplicabilidade - Término do contrato - 

Aluguéis - Valor - Indenização  - Pedido analisado -
Prestação jurisdicional completa - Sentença 

citra petita - Inexistência -  Nulidade -
Inocorrência - Honorário de advogado - Fixação

Ementa: Sentença citra petita. Renovatória. Requisitos.
Retomada para uso próprio. Mesmo ramo de atividade.
Fundo de comércio. Frigorífico. Instalações destinadas a
negócios específicos. Indenização ao locatário. Aluguéis.
Valor. Honorários advocatícios. Recurso de frigorífico
Vale do Paraíso Ltda. Conhecido e parcialmente provido.
Recurso de Abatedouro de Bovinos e Suínos Paraíso Ltda.
Conhecido e não provido. 


